
ESIADO DÀ PâX,ÀÍBÀ
PRETIEI TI'RA UU!ÍICIPÀI DE SERTÃOZI}IIIÔ

Àssns goRlÀ .rus,ÍorcÀ.

orj.geD: pREGÃo ELETRôNrco N." 00039/2022
COMISSÂO PER}.IANEI,TTE DE LICITACÀO

Às3unto: AeursrÇÃ,o pÀRcBrÃDA on I,m»icemuros rNüETÁvBrs E NÃo
INJETÁ\,EIS ( coMúNs ) e psÍcoTRópÍcos Dr\.ERsos: pADR6NI z_ADos
DÀ RINAME E DEsrrNÀDos À ÀTENÇÀo BÁs rcÀ t rarMÁcra eÁsrcA
Do FUNDo MuNrcrpÀr on saúou E óRcÃos vr NCrrT,ADos I MUNrcrpAL
PÀRÀ CoNsU}to EIr, 2023.

Àaêxo: TnstrrüIerlto Conwocatólio correspondente e seus elementos,
inclusj-ve a minuta do respectivo corttrato.

PÀRECER

Analisada a matéria nos termos da Lei Fedêial no 10-520, dê 17 de Jufho dê 2OO2 e subsidiariârente
a Lej. Federal n" 8.666, de 21 de,rur*ro de 1993; rei complementar no 123, de 14 dê Dêzenüro de
2006,' Decreto I'êderal n" 10024, dê 20 de setembro de 2019, e lêgisl-aÇão pertinênte, consideradas
as alteràÇõês posterioxes das referidas nornas,' ê observado o teôr dos documêntos ê infor:maÇões
apresentados, esta Àssessôlia Ju.ríd1ca considera -regular o !êspêctlvo instnr$ento convocatório
ê sêu5 elementos constitutivos referente aô procêsso em te1a, os quaÍs estào elo consonáncaa com
a legislaÇão vigentê.

OÀB- PB

d

Jurídico (a)
240658

Sêr:tãozinho - PB, 23 de

Impresso por convidado em 25/01/2024 23:24. Validação: AD45.DEBD.B18E.A50B.C738.F925.F712.D827. 
[PDF] Parecer(es) jurídico(s). Doc. 121239/22. Data: 15/03/2023 12:28. Responsável: Josenildo Francisco.

71

71



PÃRECEB 
'II'RIDICO

PROCESSO ADM]NISTRÀTIVO 221.222P800O39.

PREGÃO ELETRÔNICO OOO3T/2022. LEf
1,0.520/20a2. DECRETO No 7AA24/zolg.

I - REI.ÀTORIO

Vieram os presentes autos a esta Assessoria Juridica para
análise ê parecer quanto a regularidade do processo
1lcit.atório na modalidade Pregão eletrônico tendo como

critério de julgamento menôr preÇo, para aquisição parcelada
dE MEDICAMENTOS INGETÁVEIS E NÃO INGETÁVEIS E PSICOTRÓPICOS

DIVÉRSOS para atênder a demanda da Secrêtaria de Saúde e

órgãos vinculados durantê o exercício fioanceiro de 2023.

Verif.ica-se dos autos que na fase preparatória o caderno

processual foi instruido com documento de solicitação de

demanda assinado pela secretária municipal de saúde,

justificativa e est j-mativa de quantitativo, termo de

referência e valores de referência, mirrutas do edital e do

contrato, bem como as publícaÇões devidas e dos dema.is

documentos exigidos pela legislaÇão pertinente.

Na Segunda fasê do processo observa o regufar
prossêguimento do fêito, tudo em consonância com a Lêi
Eederal no 1A-520/2AA2, Decreto Eederal n" 7OO24/2Oa9 e

subsidi"arÍamente com a Lei EederaL 8.666/7993-

RECEBIDO
En: 2\ /-QJ*ü!J:'

E o sucinto Relatório.
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Passê-sê a opinêr.

II - â!üíLrsE .runÍorca

Inicialmente, convém destacar que compete a esta
Assessoria ,Jurídica prestar consultoria sob o prísma
estritamente da legislação vigent.e e pertinente, não the
cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniência e a

oportunidade da prática dos atos admínistrativos por este
Município, que estão reservados à esfera discricionária do

administrador público legalmente competente, tampouco

examinar quêstões de natureza êminentemente técnica,
administrativa, orçamêntária e/oo financeira- Portanto,
isentâ-se de toda e qualquer responsab.i lidade relativa à

obtenÇão de valores, índices de reajuste, justificativa para

rêajuste, ]imitando-se excl-usivamente aos ditames da Lei.

Sabe-se que a licitação é uma garantia
constitucional que se destina a assêgurar a competitividade
e ampla concorrência entre todos aqueles que se interessam
êm contratar com a Administração Púb1ica, propiciando que

esta obtenha u.flra proposta mais vantajosa, .Ludo sob o manto

da isonornia a chancelar uma negociação púb1ica legal, moral

e impessoal, conforme dispõe o a.rt" 3" da Lei 8 -666/a993.

Vej amos :

A.rt. 39 À licitaçáo destina-sê a

garantir a obserwâocia do princípio
eonstitucionaI. da isonou,ia, a se1êção da

proposta mais waatajosra Para a a&iaistraçâo
ê a promoção do desenvoLwimento aaciona1

sustentáwel, e será processada e juJ.gada en

estrita coaformidade coÁ os princípios
básicos da legal.idade, da iopessoalidade, da

mora1idade, da ígua1dade, da pub.licidade. da

probidade adrar..i.aistratiwa, da vinculação ao

Impresso por convidado em 25/01/2024 23:24. Validação: AD45.DEBD.B18E.A50B.C738.F925.F712.D827. 
[PDF] Parecer(es) jurídico(s). Doc. 121239/22. Data: 15/03/2023 12:28. Responsável: Josenildo Francisco.

73

73



ilrstrrrnerrto convoêatório, do julgamento
objêüivo e dos que l.hee são correlatos.

O artigo do Decreto Federal n" IO.O24/2079,
di spôe :

Àrt. Lo Este Dêcrêto regrrJ.amenta a
lieitaçãe, nã raoda}.5"d^ade dê pregão, Íla forma
e1etrônica, p:rra a aqui-sição de lrens ê a contrâ.taçâo
de serviços êoúuÍls, iac1uidos os serviços comuns de
eagenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa
êIêtrôniea, no ârobito da administração púb3"ica

federa]. .

O artigô 20 do Decreto 10. 024/2019, aduz que o
processo eletrônico está condicionado aos princípios gerais
norteadores da Administração Pública, Vejamos:

Àrt. 2' O pragão, na forma êletrônica,
é condicionado aos princípios da J-egalidade, da

irq)êssoa1ida.de, da Dora].idade, da igualdade, da

publicidãde, da eficiência, da 1>robidadê

administratj.va, do desênwolvimênto sustêntávê1,

da vinculação ao iÍrsüruEênto coÍlvocatório, do

julganento oürjetivo, da razoabilidade, da

coE{)êtitiwidadê, da proporci-oriaLidadê e aos quê

Itrês são corrêIatos .

No caso aqui submetido a aná1ise, verifica-se
presêntes os prêssupostos legais dos atos praticados pela

AdmínistraÇão, de modo a autorizarem o prosseguimento do

presentê processo licitatório na modalidadê pregão

eletrônico.

rrr - coNcr.,usÃo

Por todo o exposto, frente aos disposi.tivos _legais
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retro mencionados, com espeque nos princípj.os do interesse
público, da legalidade, da eficiência OpINA esta Assessoria
..]urídlca pelo prosseguimento do presente processo
licitatórj-o na modalidade prêgão Eletrônico com o critéri-o
de julgamento de menor preÇô nos te.rmos processado.

E o Parecer ^

SERTÃOZINHO-PB, EM 24 DE JANEIRO DE 2023.

ROBERTO FELI
OAE.PB, No 24.065-B
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